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PROCESSO CEE Nº : 186/2005

INTERESSADO

    : Sindicato  dos   Trabalhadores   em   Estabelecimentos  de 

                                    Educação Infantil do Município de São Paulo

ASSUNTO                 : Consulta  sobre  a  possibilidade  de  Edinéia   Alves  Pinto 

                                    Silva realizar  o   Curso   Normal   Superior   oferecido  pela

                                    UNIARARAS, em dois anos

RELATORA


    : Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

PARECER CEE Nº    : 222/2005                 CES                Aprovado em 29-6-2005

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Sindicato dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Educação Infantil do Município de São Paulo, entidade representativa dos trabalhadores em Estabelecimentos de Educação Infantil na base territorial do Município da Capital do Estado de São Paulo, consulta este Conselho, pelo Ofício DJ Nº 05/05, sobre a possibilidade da filiada Edinéia Alves Pinto Silva, profissional contratada para atuar como professora eventual na Escola Estadual Pio XII/SP, obter deste Colegiado autorização para realizar o Curso Normal Superior, em dois anos, oferecido pelo Centro Universitário Hermínio Ometto de Araras (fls. 03/04).

1.2 APRECIAÇÃO

O Centro Universitário Hermínio Ometto ministra o Programa Especial de Formação Pedagógica Superior, nos termos da Deliberação CEE nº 12/2001, fora de sede, com dois anos de duração, reconhecido pelo Parecer CEE nº 238/03. 

Inicialmente esse Programa era destinado aos professores efetivos da rede, alterado, posteriormente, pela Deliberação CEE nº 33/03, que o estendeu aos professores em efetivo exercício nas redes de ensino do Estado de São Paulo, portadores de diploma de magistério de nível médio.

O propósito do Conselho Estadual de Educação ao criar o Programa Especial foi o de oferecer aos professores em efetivo exercício nas redes públicas, quer Estadual ou Municipais, a oportunidade de completarem a formação para o magistério em nível superior, considerando no cômputo da carga horária do curso, a inegável experiência de magistério, garantida pelo exercício profissional.

Com esta medida, o Poder Público cumpriu o seu papel de qualificar o pessoal dentro do prazo estabelecido no Artigo 87 da LDB, que diz que ao findar a década da educação, todos os professores em exercício, sejam habilitados em nível superior. A preocupação de atender professores em exercício, foi a de proporcionar condições para aqueles que já tinham tido acesso ao Sistema Público de Ensino quando a exigência mínima era a formação para o magistério em nível médio, de adequar-se aos termos da nova LDB, com a obtenção da licenciatura plena. 

Não é este o caso da requerente. A sua situação funcional no serviço público não é de permanência regular, ou seja, carece de continuidade.

A Resolução SE 134/2003, de 30/01/04, que dispõe sobre o processo anual de atribuição de classes e aulas do pessoal docente do Quadro do Magistério, estabelece no § 7º do Artigo 4º:

“§ 7º - Poderão fazer inscrições, tanto na Unidade Escolar quanto na Diretoria de Ensino, conforme o caso, não apenas os docentes ou candidatos devidamente habilitados, mas também os portadores de licenciatura curta, os alunos do último ano de cursos regulares de licenciatura plena e os bacharéis ou tecnólogos de nível superior, observadas, em relação à inscrição na unidade escolar, as condições previstas no § 2º deste Artigo.”

Diz, ainda, no § 17 do Artigo 10:

“§ 17 – Ao término do processo inicial, a Comissão de Atribuição de classes e aulas divulgará e coordenará a atribuição de vagas para admissões em caráter eventual, aos inscritos no referido processo, que tenham interesse e condições de suprir as unidades escolares com carência de professores para iniciar o ano letivo, atribuição esta, cuja admissão não caracterizará vínculo empregatício (g.n) se fará pelos Diretores de Escola, observando o campo de atuação relativo à vaga, a habilitação/qualificação dos inscritos, bem como a ordem de classificação e, nível de Diretoria de Ensino”.

Fica claro, das disposições acima invocadas, que, como é óbvio, o substituto eventual não tem exercício regular e que, se preferencialmente deve atuar na sua área de formação, isto nem sempre ocorre. Há situações em que o substituto eventual nem mesmo é aluno de curso de licenciatura.

Desta forma, não há como admiti-lo no Programa Especial de Formação Pedagógica Superior, cujo espírito e objetivos se dirigem a professores em efetivo exercício, entendendo-se por isso, exercício regular e contínuo em classes de educação infantil e 1ª a 4ª séries de ensino fundamental, onde desenvolvem uma prática consistente e relevante, que é aproveitada na carga horária total do curso.

Por todo o exposto, o parecer é contrário à matrícula de Edinéia Alves Pinto Silva no Curso Normal Superior (Programa Especial de Formação Pedagógica Superior) do Centro Universitário Hermínio Ometto, de Araras, por não preencher os requisitos exigidos pela Deliberação CEE 12/01.

2. CONCLUSÃO 

Responda-se ao interessado, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 20 de junho de 2005.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

                            Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo,  Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 22 de junho de 2005.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo
            Presidente da CES


DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de junho de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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